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encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e pu-
nido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal, por
referência ao artigo 204.º, alínea f), do Código Penal, praticado em
29 de Dezembro de 2002, por despacho de 10 de Dezembro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter pres-
tado novo termo de identidade e residência.

5 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 2707/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Fa-
mília e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 400/02.1GGVFX,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Fodé Sano, filho de
Queba Sanó e de Satam Conte, natural da Guiné-Bissau, nascido
em 2 de Fevereiro de 1979, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 16128114, com domicílio na Urbanização de Arcena, lote
25, rés-do-chão, direito, Alverca, 2615-000 Alverca do Ribatejo,
por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, pre-
visto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em 5
de Agosto de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de
Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

5 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 2708/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 569/02.5GBVFX, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Telmo Alexandre Lima Moniz,
filho de Fernando Jorge da Silva Moniz e de Maria Helena de Oli-
veira Lima, natural de Almada, Almada, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 26 de Janeiro de 1983, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 12386851, com domicílio na Rua de Artur Francisco,
Vivenda Coutinho, anexo 8, 2645-156 Alcabideche, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º do Código Penal, praticado em 31 de Agosto de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

5 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 2709/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 54/00.0PAVFX, penden-
te neste Tribunal, contra o arguido Álvaro Manuel Pereira Vieira,
filho de Fernando Filipe Vieira e de Susete da Conceição Pereira
Vieira, natural de Óbidos, Santa Maria, Óbidos, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 22 de Julho de 1973, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11851697, com domicílio na Rua Central, 39,
Matoeira, 2500 Caldas da Rainha, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, prati-
cado em 14 de Outubro de 1999, por despacho de 10 de Janeiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-

tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido se
ter apresentado.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 2710/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 322/03.9TAVFX, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Romeu Alves Pereira, filho
de Regino Alves Pereira e de Durvalina Alves Sousa Pereira, natural
do Brasil, nascido em 15 de Agosto de 1962, casado (em regime
desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 16014408-6, com
domicílio na Rua de Gil Vicente, 20, rés-do-chão, esquerdo, A, 2600
Vila Franca de Xira, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de desobediência, previsto e punido pelos artigos 854.º do Códi-
go Penal Civil, e 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, em 7 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 2711/2005 — AP. — A Dr.ª Carla
Ventura, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Famí-
lia e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 600/94.6PAVFX, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Carlos Manuel Miranda Cos-
ta, filho de Carlos Alberto da Conceição Costa e de Maria Cecília
Antunes Miranda Costa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24
de Setembro de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 7377158,
com domicílio na Rua da Estação, 9, Vale Figueira, 2000-724
Santarém, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29
de Outubro de 1994, por despacho de 23 de Dezembro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

12 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Carla Ventura. —
A Oficial de Justiça, Maria Helena Coelho.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 2712/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 368/96.1SVLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido José António Ferreira Teixeira, filho
de Heitor Alves Teixeira e de Maria Eugénia Vital Ferreira, natural
da freguesia de São Luís, concelho de Odemira, nascido em 14 de
Janeiro de 1965, solteiro, com identificação fiscal n.º 120485788,
titular do bilhete de identidade n.º 7822908, com domicílio na Rua
de Eugénio de Castro, 2, cave direita, Códivel, Odivelas, encontra-
se acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, por despacho proferido em 14 de Dezem-
bro de 2004, foi declarada cessada a contumácia, com efeitos a par-
tir desta data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

15 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Paula Isabel R.
dos Santos Gonçalves. — A Oficial de Justiça, Ana Maria Branco
C. Corda.


